
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.016 - PR (2012/0021433-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GERALDO DURIGAN 
ADVOGADO : MARISTELA ARAUJO DE MATOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ART. 103, CAPUT, DA LEI 
N. 8.123/91. NÃO INCIDÊNCIA. ART. 18, § 2º, DA LEI N. 8.213/91. 
VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE.
1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso 
Pretório não impede o julgamento do recurso especial por este Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.348.301/SC, submetido ao 
rito do recurso repetitivo (acórdão ainda não publicado), firmou 
entendimento de que é inaplicável o prazo prescricional previsto no art. 
103, caput, da Lei n. 8.213/91, aos pedidos de desaposentação.
3. A questão referente à ofensa ao princípio da reserva de plenário (art. 97 
da CF) não deve ser confundida com a interpretação de normas legais 
embasada na jurisprudência deste Tribunal.
4. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos 
termos do art. 102 da CF.
5. Admite-se a renúncia à aposentadoria com vistas ao aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário em que se encontra o 
segurado, não importando devolução dos valores percebidos.
6. Questão submetida ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil por meio do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Julgamento 
8/5/2013, DJe de 14/5/2013.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.016 - PR (2012/0021433-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. 
IMPERTINÊNCIA DO TEMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ART. 6º DA LICC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC.
1. Inexistente violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo adota 
fundamentação clara e suficiente para o deslinde da controvérsia, sendo 
desnecessário ao magistrado rebater cada um dos argumentos 
declinados pela parte. 
2. No que se refere à irresignação do INSS com relação ao art. 103, caput, 
da Lei n. 8.213/91, ressalte-se que a hipótese dos autos não trata de 
revisão de benefício previdenciário, mas de desaposentação.
3. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito 
do prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356 do STF.
4. A orientação desta Corte firmou-se no sentido de que os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, dispensando-se a 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja renunciar para a concessão de novo e posterior benefício mais 
vantajoso.
5. Questão submetida ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil através do julgamento do Recurso especial Representativo da 
Controvérsia, REsp nº 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, Julgamento 8/5/2013, DJe de 14/5/2013).
6. Recurso especial não provido.

Sustenta o ente previdenciário a necessidade de que o feito seja 

sobrestado até o julgamento do Recurso Especial 1.348.301/SC, o qual foi submetido 

ao rito dos recursos repetitivos, por tratar da incidência do prazo decadencial previsto 

no art. 103 da Lei n. 8.213/91 à hipótese de desaposentação, bem como em virtude de 

o tema estar pendente de julgamento pelo Plenário do STF, no Recurso Extraordinário 

381.367/RS.
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Aduz, ainda, não prevalecer o argumento de que, no caso dos autos, 

discute-se direito potestativo, o qual deve se submeter àquele instituto jurídico.

Por fim, pleiteia o sobrestamento do feito ou a reconsideração do 

decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.016 - PR (2012/0021433-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A pretensão recursal 

não merece êxito, porquanto o agravante não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento anteriormente firmado.

Afirma-se, de logo, que o fato de haver o reconhecimento de repercussão 

geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso 

especial por esta Corte Superior de Justiça.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 18, § 2º, DA LEI 8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 
DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO 
NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o 
julgamento da mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. 
Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães; 
AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro Humberto Martins;
AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no REsp 
723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques.
2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, 
§ 2º, da Lei n. 8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido 
dispositivo de lei.
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, submetido à disciplina do 543-C do CPC, de que "os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se 
da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de 
competência exclusiva da Suprema Corte.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1.346.760/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. REPERCUSSÃO GERAL. INVIABILIDADE. MULTA DE 
TRÂNSITO. ARTS. 8º, 21 E 24 DO CTB E ART. 13 DA LEI N. 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STJ.
1. "O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, a teor do art.
543-B do CPC, não implica, por si só, o sobrestamento do recurso 
especial que tramita no STJ" (EDcl no REsp 1276571/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 23/8/2013).
2. "No caso concreto, o recurso especial nem sequer ultrapassou o 
exame de admissibilidade, portanto não foram examinadas as questões 
de mérito. Em tais condições, conforme precedentes desta Corte, não se 
justifica o sobrestamento do feito" (AgRg no AREsp 300.076/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/8/2013, DJe 20/8/2013).
3. Descumprido o indispensável exame dos dispositivos de lei invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, 
sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 379.207/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013)

Quanto à aplicação da decadência aos casos de desaposentação, a 

Primeira Seção, ao apreciar o Recurso Especial 1.348.301/SC, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos (acórdão ainda não publicado), firmou o entendimento de que o art. 

103, caput, da Lei n. 8.213/91 não se aplica ao pedido de renúncia da aposentadoria 

no intuito de obter uma outra mais vantajosa.

No que se refere à ofensa ao princípio da reserva de plenário (art. 97 da 

CF), frise-se que não deve ser confundida com a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência deste Tribunal, sem 

declaração de inconstitucionalidade ou afastamento de dispositivos legais. 

No ponto:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. OFENSA 
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À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 
1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).
2. "Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 
da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 
1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 26/6/13).
3. "O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais 
é censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável a 
oposição de embargos de declaração destinados a prequestionar essas 
questões nesta Instância especial" (EDcl no AgRg nos EREsp 
747.702/PR, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12).
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no 
sentido de que "Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 
que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento" (REsp 1.334.488/SC, Rel.
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 14/5/13).
5.  "A nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da 
ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à 
aposentadoria a que se renunciou" (EDcl no REsp 1.334.488/SC, Rel.
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 30/09/13).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.560/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.  
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.334.488/SC, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA A NOVA APOSENTADORIA. 
ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em 
Agravo Regimental que estabeleceu a desnecessidade de o segurado 
devolver os valores recebidos a título de aposentadoria como 
consequência da renúncia a esta para utilizar posterior tempo de 
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contribuição para futura concessão de benefício de mesma natureza.
2. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, consignou que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo 
e posterior jubilamento" (Resp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, Dje 14.5.2013).
3. Nos Embargos de Declaração opostos contra a decisão prolatada no 
referido Recurso, a Primeira Seção do STJ acolheu em parte os 
aclaratórios, sem efeito modificativo, para esclarecer que "os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
4. Considerando a possibilidade de interpretação destoante do contexto 
do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, 
deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar 
do ajuizamento da ação, deve computar os salários de contribuição 
subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.
Esclarecimento necessário.
5. No mais, não se afiguram as omissões e contradições apontadas pelo 
embargante. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe 
analisar questão constitucional (arts. 5º, XXXVI; 201, caput, e 195, § 5º, da 
CF) em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.
6. Não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art.
97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento 
jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado.
7. Embargos de Declaração acolhidos em parte tão somente para 
esclarecer o julgado embargado, sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no REsp 1.331.435/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 22/10/2013)

Ademais, mostra-se inviável a apreciação de violação de dispositivo 

constitucional, ainda que a título de prequestionamento, uma vez que não cabe a esta 

Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 

competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Carta Magna.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO, 
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OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDICAÇÃO.
AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para integrar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 
ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.
2. Hipótese em que a embargante busca tão somente o rejulgamento da 
causa, sem indicar a existência de qualquer vício no acórdão embargado, 
motivo pelo qual se torna inviável a sua pretensão.
3. "Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário" (AgRg no AREsp 53.028/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/3/13).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.474/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/8/2013, DJe 23/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. NATUREZA PATRIMONIAL 
DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal, pois é providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. O posicionamento desta Corte Superior tem se firmado no sentido de 
que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com renda 
mensal maior, seja concedida, levando-se em consideração a contagem 
de período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos.
4. "Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado." (AgRg no REsp 
1250614/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/03/2012, DJe 24/4/2012).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.311.404/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0021433-3 REsp 1.308.016 / PR

Números Origem:  50016322720104047000  PR-50016322720104047000

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : GERALDO DURIGAN
ADVOGADO : MARISTELA ARAUJO DE MATOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GERALDO DURIGAN
ADVOGADO : MARISTELA ARAUJO DE MATOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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